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EDITAL DE CREDENCIAMENTO – 002/2023
Processo Administrativo Nº 2023-GRH-082749
O Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e Infraestrutura – SEMASA, torna público e para conhecimento dos interessados que realizará o CREDENCIAMENTO DE DROGARIAS E FARMÁCIAS ESTABELECIDAS NO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ (SC), PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS EM GERAL, NÃO DISTRIBUÍDOS GRATUITAMENTE PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, EM CUMPRIMENTO AO BENEFÍCIO DENOMINADO “AUXÍLIO FARMÁCIA”, PREVISTO NA LEGISLAÇÃO DO SEMASA, nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal 14.133/2021.
Local e horário para retirada do Edital de Credenciamento, esclarecimentos e informações sobre o mesmo: 
A retirada e os esclarecimentos de dúvidas a respeito de condições deste Edital de Credenciamento deverão ser efetuados mediante solicitação por escrito junto a Gerência de Licitações do SEMASA Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e Infraestrutura, situada na Rua Heitor Liberato, 1.200, Bairro Vila Operária, Itajaí – SC, das 13 às 19 horas, de segunda a sexta-feira. Fone/fax (047) 3344-9038 – 3344-9032 – 3344-9027, ou poderão fazer o download no site do SEMASA, no endereço eletrônico: www.semasaitajai.com.br/licitacoes.
1. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
1.1. Serão admitidos a participar deste credenciamento, somente as empresas do ramo farmacêutico que estejam legalmente estabelecidas na forma da lei, no município de Itajaí, para os fins do objeto referido no presente edital. 

1.2. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, no presente credenciamento, de mais de uma empresa. 

1.3. Será vedada a participação de empresas no credenciamento quando:

1.3.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
1.3.2. As empresas suspensas de contratar com o SEMASA ou com o MUNICÍPIO DE ITAJAÍ (SC);

1.3.3. Empresas que foram declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;

1.3.4.   As empresas que tenham algum dirigente, gerente ou sócio, que seja diretor ou servidor do SEMASA ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data do ato convocatório;
1.3.5. Pessoa física ou jurídica da qual seja sócio cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e cargos assemelhados ou de servidor da Administração Pública direta e indireta investido em cargo comissionado, em exercício no âmbito do Município de Itajaí.

1.3.6. Empresas que estejam fora do perímetro territorial do Município de Itajaí.
2. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO
2.1. No envelope lacrado de – CREDENCIAMENTO – deverá conter os documentos relacionados para habilitação no item 3, apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original, preferencialmente rubricados e paginados (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas. Os originais poderão estar dentro ou fora do envelope.
2.2. Quanto às autenticações: 

2.2.1. "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se à conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a consequência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". Podendo sr apresentados ainda da seguinte forma: por servidor da Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial;
2.2.2. Quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela Internet ou junto ao órgão emissor.

2.3. Documentos matriz/filial: Os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante responsável pelo convênio/credenciamento com o número do CNPJ e endereço respectivo:

2.3.1. Se o licitante responsável pelo convênio/credenciamento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

2.3.2. Se o licitante responsável pelo convênio/credenciamento for a filial, todos os documentos deverão estar em nome desta.

2.4. Prazo de validade dos documentos:

2.4.1. A documentação exigida deverá ter validade, no mínimo, até a data da abertura do envelope de habilitação deste credenciamento.

2.4.2. Os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4° da Lei de Introdução do Código Civil;
2.4.3.  Serão aceitas somente cópias legíveis;

2.4.4.  Os documentos que forem apresentados somente em original não serão devolvidos e passarão a fazer parte integrante do processo de credencialmento;

2.4.5.  Não serão aceitos documentos encaminhados por e-mail;
2.4.6.  Não serão aceitos documentos cujas datas estejam ilegíveis ou rasuradas.
3. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O CREDENCIAMENTO

3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

3.1.1. Registro Comercial em se tratando de empresa individual.

3.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou convênio social em vigor, e alterações devidamente registradas, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

3.2. REGULARIDADE FISCAL:
3.2.1. Com a Fazenda Federal: prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União);

3.2.2. Com a Fazenda Estadual da sede da empresa, (Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de Débitos Estaduais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Estadual);

3.2.3. Com a Fazenda Municipal da sede da empresa, (Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de Débitos Municipais, expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Municipal);

3.2.3.1. A prova de regularidade do item acima deve compreender os tributos mobiliários e imobiliários, mesmo que separados em duas certidões

3.2.4. Com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990;
3.2.5. Com a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST Nº 1470/2011.

3.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA
3.3.1. Alvará Sanitário expedido pela Secretaria Municipal de Saúde de Itajaí/SC;
3.4. QUANTO AO CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CF
3.4.1. Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988, podendo ser utilizado o modelo do ANEXO II (Declaração de Trabalho do Menor).

3.5. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

3.5.1. Documento declarando que a licitante não foi declarada inidônea por ato do Poder Público e que não sofreu aplicação da penalidade prevista no inciso III e IV do artigo 156 da Lei Nº 14.133/2021, estando apta a contratar com a Administração Pública, podendo ser utilizado o modelo do ANEXO III (Declaração de Idoneidade).
4. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

4.1. Os envelopes contendo a documentação necessária à habilitação deverão ser apresentados, no endereço descrito no Preâmbulo deste Edital, com os seguintes dizeres:

	SEMASA

CREDENCIAMENTO Nº 002/2023
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA / CNPJ

ENDEREÇO COMPLETO




4.2. Ao apresentar os Documentos de Habilitação, a proponente obriga-se nos termos do Credenciamento 002/2023.
5. DA ABERTURA E JULGAMENTO

5.1. O SEMASA, por intermédio da Gerência de Licitações, receberá os envelopes contendo os documentos e verificará se a documentação atende ao exigido no item 3 do presente Edital.

5.2. O envelope poderá ser aberto no ato da entrega ou em momento posterior a critério da Gerência de Licitações, não devendo ultrapassar o prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da data da entrega.
5.3. Aberto o envelope e constatado irregularidade na documentação apresentada, será comunicado à proponente por escrito, a qual poderá retirar os documentos apresentados e reapresentá-los novamente num novo envelope, desde que sanadas as irregularidades apontadas.
5.4. Os recursos referentes ao indeferimento dos pedidos de credenciamento poderão ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias contados do dia subsequente à intimação dos atos. A petição devidamente fundamentada deverá ser dirigida ao Diretor Geral do SEMASA e protocolada na Gerência de Licitações, situada na Rua Heitor Liberato, n° 1200, Vila Operária, Itajaí – SC.

6. DAS CONSIDERAÇÕES COMPLEMENTARES
6.1. A critério do SEMASA, o Credenciamento poderá:

6.1.1. Ser anulado, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

6.1.2. Ser revogado, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; 

6.1.3. Ter sua data transferida, por conveniência exclusiva da Administração.

6.2. A anulação do procedimento de Credenciamento, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no artigo 149 da Lei Nº 14.133/2021 e sua nulidade induz a do contrato, ressalvado o mesmo diploma legal
6.3. Em caso de discrepância entre o edital e os seus anexos, prevalecerá o disposto no primeiro.

6.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação à luz da Lei n° 14.133/2021.
7. DO CONVÊNIO 
7.1. Atendidas todas as condições previstas nesse Edital, será efetuado procedimento administrativo de TERMO DE CONVÊNIO e a empresa credenciada será convocada para firmar o CONVÊNIO nos moldes do ANEXO I deste Edital. 
8. DO PRAZO DO CONVÊNIO
8.1. O prazo de vigência do convênio será 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do mesmo, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na imprensa Oficial do Município de Itajaí, podendo ser prorrogado, se houver interesse da administração, de acordo com os arts. 105 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

9. DO OBJETO
9.1. Constitui objeto do presente CREDENCIAMENTO, a habilitação de empresa do ramo farmacêutico para o fornecimento de medicamentos em geral, não distribuídos pela rede Municipal de Saúde, aos servidores do SEMASA e seus dependentes, atendendo o disposto no artigo 14, alínea “c”, inciso VII, da Lei Municipal n° 3.513/00, por livre escolha do servidor.
9.2. O SEMASA reembolsará, diretamente ao servidor, a quantia de 50% (cinquenta por cento) do valor dos medicamentos fornecidos pela Credenciada, quando atendidos todos os requisitos da Instrução Normativa nº 001/2011 e alteração dada pela Instrução Normativa 004/2012.
9.2.1. Cabe ao servidor do SEMASA o pagamento integral do medicamento adquirido diretamente à Credenciada.
9.3. O fornecimento compreende o atendimento completo, com excelente qualidade, ao servidor do SEMASA e seus dependentes, no balcão do estabelecimento farmacêutico, durante o funcionamento normal, dentro dos seguintes parâmetros:

9.3.1. Venda de Produtos Farmacêuticos expressamente autorizados;
9.3.2. Acesso, quando no estabelecimento comercial, à profissional farmacêutico para consultas sobre medicamentos, orientação e substituição de medicamentos, respeitada a legislação, códigos e estatutos que regem o exercício da profissão de Farmacêutico e de Bioquímico, emanados do Conselho Federal de Farmácia.
9.4. A escolha da CREDENCIADA por parte dos servidores e seus dependentes atenderá ao disposto na Instrução Normativa nº 001/2011, de 13 de maio de 2011 e alterações, ressaltando que o SEMASA não assume qualquer compromisso de quantidades mínimas de fornecimento a qualquer tempo e tampouco a exclusividade da CREDENCIADA no fornecimento, cujo credenciamento é livre a qualquer empresa do ramo farmacêutico estabelecida no Município de Itajaí que cumprir as exigências do mesmo.
9.5. A retirada dos medicamentos junto ao estabelecimento comercial da Credenciada poderá ser realizada pelo servidor ou seu dependente, facultado à Credenciada a solicitação de identificação para confronto com o titular da receita médica.
10. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
10.1. Durante a vigência do convênio, haverá acompanhamento e fiscalização, em todos os seus termos, pela Gerência de Recursos Humanos do SEMASA.

10.2. Além do acompanhamento e da fiscalização, o servidor devidamente autorizado poderá, ainda, suspender o fornecimento que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO SEMASA

11.1. Caberá ao SEMASA:
11.1.1. Cumprir as obrigações constantes na Instrução Normativa nº 001/2011, de 13 de maio de 2011, as alterações dadas pelas Instruções Normativas 07/2011 e 004/2012 (ANEXO IV, V e VI) do presente Edital de Credenciamento.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA

12.1. Ter responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o SEMASA;

12.2. Responder, pelos danos causados diretamente à Administração do SEMASA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo em decorrência da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo SEMASA;

12.3. Comunicar à Gerência de Recursos Humanos do SEMASA qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

12.4. Permitir a fiscalização dos serviços pelo SEMASA e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;
12.5. Manter durante todo o período do convênio as mesmas condições exigidas para o credenciamento, conforme item 3;
12.6. Fornecer medicamentos exclusivamente mediante a apresentação das receitas médicas, obedecendo rigorosamente a qualidade e as quantidades especificadas.
12.7. Manter, no endereço do estabelecimento, nos termos da legislação vigente, 1 (um) farmacêutico responsável, apto a esclarecer dúvidas e prestar orientação técnica aos servidores do SEMASA e seus dependentes.
13. DA ASSINATURA DO CONVÊNIO
13.1. A Administração do SEMASA convocará oficialmente a Credenciada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, para assinar o CONVÊNIO.
13.2. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela Credenciada, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do SEMASA.

14. DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO
14.1. O convênio a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n° 14.133/2021, desde que haja interesse da Administração do SEMASA, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Credenciamento. 
15. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

15.1. Qualquer irregularidade durante o prazo de vigência do convênio firmado, sendo o Termo de Convênio (ANEXO I) parte integrante deste edital, ensejará o descredenciamento e rescisão contratual, nos termos da Lei de Licitações.
15.2. É expressamente proibida, por parte da Credenciada, durante a execução do objeto contratado, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do SEMASA. 

15.3. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente credenciamento, sem prévia anuência do SEMASA.
15.4. O credenciamento não caracteriza concessão de exclusividade a nenhuma empresa credenciada, podendo o SEMASA celebrar credenciamento com outras empresas do ramo Farmacêutico, desde que atendidas as condições específicas dos serviços e a legislação pertinente, sendo que o credenciamento estará disponível para as empresas que cumprirem as exigências do presente Edital de credenciamento.
16. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
16.1. A inexecução total ou parcial do convênio enseja a sua extinção, conforme disposto nos artigos 137 e 138 da Lei 14.133/2021.

16.1.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.2. A extinção do convênio poderá ser:

16.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do SEMASA, nos casos enumerados nos incisos I a IV e VIII do art. 137 da Lei n° 14.133/2021, notificando-se a Credenciada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos;

16.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, com possível iniciativa da credenciada, reduzidas a termo neste Credenciamento, desde que haja conveniência para a Administração do SEMASA, e respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias para providências necessárias;
16.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

16.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
16.4. Será motivo de rescisão quando a agente CONVENIADA deixar de cumprir quaisquer das cláusulas e condições do convênio e ainda:
16.4.1. Praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita, para si ou para outrem;
16.4.2. Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas, devidamente caracterizada em relatório de inspeção, bem como reclamações dos usuários;
16.4.3. Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado;

16.4.4. Fornecer medicamentos mediante preços abusivos ou praticar qualquer outra conduta que afronte o Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo das demais sanções.
17. DO FORO

17.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Estadual no Foro da Comarca de Itajaí, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos na alínea f do inciso I do artigo 102 da Constituição Federal.
18. DOS ANEXOS



18.1. Integram o presente Credenciamento os seguintes anexos

18.1.1. ANEXO I – Termo de Convênio;

18.1.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de Trabalho de Não Menor;
18.1.3. ANEXO III – Declaração de Idoneidade;
18.1.4. ANEXO IV – Instrução Normativa nº 001/2011 de 13 de maio de 2011;
18.1.5. ANEXO V – Instrução Normativa nº 007/2011 de 04 de outubro de 2011
18.1.6. ANEXO VI – Instruçao Normativa nº 004/2012 de 23 de outubro de 2012.
Itajaí (SC),  30 de agosto de 2023.
Diego Antonio da Silva
Diretor Geral
[image: image2.jpg]MUNICIPIO DE

= ITAJAI





